PROCESSO LICITATÓRIO Nº 88/2015
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 22/2015
O MUNICÍPIO DE PALMITOS, pessoa jurídica de direito público interno, com sede nesta cidade de Palmitos – SC, na Rua Independência, n° 100, Centro, inscrito no CNPJ sob nº 85.361.863/0001-47, torna público para conhecimento dos interessados, que na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Palmitos, situada no endereço supra citado, realizará o recebimento de propostas visando a contratação direta de empresa, por meio de DISPENSA DE LICITAÇÃO com fundamento no artigo 24, inciso IV, da Lei Federal nº 8.666/93, para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA CONCLUSÃO DAS OBRAS DA C.E.I. BEM-ME-QUER “PROINFÂNCIA” FNDE/MEC TIPO - B, conforme quantidades e condições constantes da planilha orçamentária (conclusão das obras) (Anexo I).
1 – DAS PROPOSTAS: 

Os envelopes contendo as propostas das empresas interessadas serão recebidos pela Comissão Permanente de Licitações, até às 14h00min, do dia 24 de julho de 2015, em invólucros fechados e lacrados, contendo na parte externa, além do nome da empresa, a seguinte identificação:

	PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMITOS

	PROCESSO LICITATÓRIO Nº 88/2015
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 22/2015. 

	ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA

	PROPONENTE: (razão social)


No envelope contendo as propostas, as empresas interessadas deverão atender aos seguintes requisitos:
1.1. As propostas, rubricadas e assinadas, deverão ser apresentadas em uma via, datilografadas ou impressas, sem emendas ou rasuras principalmente no que tange a valores e números suscetíveis de gerar dúvidas quanto a sua autenticidade e deverão constar:

1.1.1. preço unitário e total do serviço, com registro numérico e por extenso, observando os preços máximos, unitários e global;

1.1.2. prazo total em que a proponente prestará o serviço, não podendo ultrapassar 10 de setembro de 2015;

1.2. Nos preços unitários propostos deverão estar incluídos os valores do fornecimento de mão de obra; dos gastos dos veículos e equipamentos; dos encargos sociais e fiscais; das ferramentas, aparelhos, instrumentos e equipamentos; da segurança e vigilância; dos ônus diretos e indiretos; do lucro e de quaisquer outras despesas incidentes sobre os serviços.

1.3. Os preços propostos serão fixos e irreajustáveis. 

1.4. O valor máximo global para a contratação em epígrafe é de R$ 130.411,33 (cento e trinta mil, quatrocentos e onze reais e trinta e três centavos).
1.5. As Propostas apresentadas com valores unitários superiores àqueles declinados no objeto deste Edital ou com valor global superior ao valor constante no item 1.4 serão automaticamente desconsideradas, sendo declarada a proponente DESCLASSIFICADA.
1.6. A Comissão Permanente de Licitações procederá à abertura, exame e classificação das propostas, registrando sua decisão em ata, indicando a de menor preço oferecido pela(s) licitante(s). 

2 – DA HABILITAÇÃO:

2.1 – Documentos Relativos à Habilitação Jurídica

a) Atos Constitutivos

b) Cédula de identidade e CPF dos representantes legais da empresa;

c) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
d) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação;

e) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

f) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, da jurisdição fiscal do estabelecimento licitante da pessoa jurídica ou do domicílio da pessoa física; 

g) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual;

h) Certidão Conjunta de Débitos relativos à Fazenda Federal e à Dívida Ativa da União, expedida pela procuradoria da Fazenda Federal;

i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (Lei 12.440/2011)

j) Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá ser apresentada Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte visando ao exercício da preferência prevista na Lei Complementar n° 123/06;

k) Certidão de registro da empresa e de todos os profissionais integrantes de seu quadro técnico no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA), com prazo de validade em vigor.

l) Atestado(s) de capacidade técnica, devidamente registrados no CREA, acompanhado(s) da respectiva Certidão de Acervo Técnico – CAT, comprovando a execução, pelo(s) profissional(is) do quadro técnico da empresa, de serviços de características semelhantes e de complexidade tecnológica e operacional equivalentes a 600m² ou superiores às parcelas de maior relevância técnica e valor significativo ao objeto da licitação.
m) Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor do foro da sede da pessoa jurídica, a menos de (90) noventa dias da data de abertura do presente edital. Em qualquer hipótese, mesmo que o licitante seja a filial, este documento deverá estar em nome da matriz.
n) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da Empresa, vedada sua substituição por balancete ou balanço provisório, conforme Art. 31, Inciso 1º da Lei 8.666/93, podendo ser atualizado por índices oficiais quando encerrado há mais de três meses da data da apresentação da proposta. Quando não houver a obrigatoriedade de publicação do Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis, deverão ser apresentadas cópias legíveis e autenticadas das páginas do Livro Diário onde os mesmos foram transcritos, devidamente assinados pelo contador responsável e por seus sócios, bem como os Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário na Junta Comercial do Estado ou no Cartório de Registro de Títulos e Documentos. A boa situação financeira da empresa comprovar-se-á mediante o cálculo dos seguintes índices:
Índice de Liquidez Corrente (LC)  = AC     - igual ou superior a 1,00

                                                         PC

Índice de Liquidez Geral (LG)  =   AC +ARLP    - igual ou superior a 1,00

                                                     PC + PELP

Solvência Geral (SG)  =    AT           - igual ou superior a 1,00

                                   PC+PELP

LC – avalia a capacidade da empresa de saldar suas obrigações a curto prazo.

LG – mede a capacidade da empresa de liquidar suas dívidas a curto e longo prazo.

SG – expressa a capacidade da empresa de liquidar suas dívidas no caso de falência.

AC = Ativo Circulante
AT = Ativo Total
ARLP=Ativo Realizável a Longo Prazo


PC = Passivo Circulante

PELP = Passivo Exigível a Longo Prazo

o) O cálculo desses índices deverá ser apresentado pela licitante com assinatura e com firma reconhecida do contador/contabilista devidamente inscrito e registrado no Conselho Regional de Contabilidade – CRC.

p) Prova de possuir capital mínimo ou patrimônio liquido não inferior a R$ 250.00,00 (duzentos e cinquenta mil), comprovado através da apresentação da cópia do Contrato Social ou alteração devidamente registrada na Junta Comercial, admitida a sua atualização através de índices oficiais como permitido pelo Artigo 31, § 3º, da Lei 8666/93 com suas posteriores alterações;

q) Declaração da empresa licitante, assinada pelo seu responsável técnico e Responsável da empresa, atestando que o mesmo analisou os projetos e orçamentos, verificando que:

I - Os preços dos serviços definidos no orçamento da obra são compatíveis com os valores de mercado.

II - Os quantitativos definidos no orçamento da obra são condizentes com os quantitativos apresentados no projeto básico / executivo;

III - Projeto básico/executivo adequado para a licitação/execução da obra;

IV - O orçamento da obra encontra-se devidamente detalhado (planilha de quantitativos e preços unitários) e acompanhado das composições de todos os custos unitários de seus serviços.

r) Declaração da empresa licitante, assinada pelo seu responsável técnico, atestando que vistoriou o(s) local(is) de execução da(s) obra(s), objeto desta licitação, e que tomou conhecimento de todas as informações necessárias à execução da(s) mesma(s).

s) Declaração da empresa proponente atestando que a mesma não possui no seu quadro societário servidor público da ativa ou empregado de empresa pública ou sociedade econômica mista;

t) Declaração comprometendo-se a não sub-contratar e nem sub-empreitar a obra objeto da presente licitação;

u) Declaração da empresa proponente, sob as penas da Lei, que atende ao inciso V, do artigo 27, da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, que se refere ao inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal, ou seja, de que não possui em seu quadro de empregados, trabalhadores menores de dezoito anos realizando trabalhos noturnos, perigosos e insalubres, e de menores de dezesseis anos trabalhando em qualquer tipo de função, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos;
v) Declaração assinada pelo Responsável da empresa, que caso seja considerado vencedor da licitação, terá plenas condições de iniciar a obra em no máximo dez dias após a homologação do certame, sob pena de sofrer as penalidades previstas no edital.

w) Declaração da empresa proponente atestando o cumprimento das normas do Decreto nº 7.983, de 8 de abril de 2013.

3 – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO CONTRATUAL:

3.1. Em caso de atraso injustificado no cumprimento do cronograma da obra, será aplicada à licitante vencedora multa moratória de valor equivalente a 10% (dez por cento) ao mês, sobre o valor total da etapa em atraso, calculando-se os dias úteis excedentes ao respectivo prazo.

3.2. Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Prefeitura Municipal poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à contratada as sanções previstas no art. 87 da Lei n° 8.666/93, atualizada, sendo que em caso de multa, esta corresponderá a 10% sobre o valor total do contrato e Suspensão dos direitos de Licitar com o Município de Palmitos, pelo período de 5 (cinco) anos.

4 - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA:

4.1. A Contratada assumirá a responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que realizará, pelo fornecimento dos veículos, mão-de-obra, assim como pelo cumprimento dos elementos técnicos recebidos, bem como quaisquer danos decorrentes da realização destes serviços, causados a Prefeitura ou a terceiros.

4.2. A Contratada não poderá sub-empreitar os serviços a ela adjudicados.

4.3. A Contratada se obriga a cumprir todas as exigências das leis e Normas de Segurança e Higiene do Trabalho, fornecendo os adequados equipamentos de proteção individual a todos os que trabalharem, ou por qualquer motivo participarem da prestação de serviços.

5 – DOS PAGAMENTOS

5.1. Os pagamentos serão realizados, através de depósito bancário, em até 20 (vinte) dias, contados a partir do recebimento das Notas Fiscais/faturas, datadas e assinadas pelo responsável. 

6 – RECURSOS

6. Às proponentes é assegurado o direito de interposição de recurso, nos termos do art. 109 da Lei n° 8.666, atualizada, o qual será recebido e processado nos termos ali estabelecidos.

7 – LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
7.1. O objeto deste edital deverá ser executado no C.E.I. BEM-ME-QUER, localizado no Bairro Nossa Senhora do Rosário, neste Município.
8 – RECEBIMENTO DO OBJETO DE LICITAÇÃO

8.1. Executado o contrato, o seu objeto será recebido nos termos do art. 73, inciso I, alíneas "a" e "b", podendo o mesmo ser rejeitado no todo ou em parte, nos termos do art. 76 da Lei n° 8.666, atualizada.

9 – JUSTIFICATIVA PARA UTILIZAÇÃO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO

9.1. Esta Dispensa de Licitação é deflagrada com amparo no art. 24, incisos IV e XI, da Lei Federal nº 8.666/93, na medida em que o Processo Licitatório nº 095/2011, na modalidade Tomada de Preços para Obras e Serviços de Engenharia nº 016/2011, que culminou na contratação da empresa ROSANGELA THIESEN – ME, através do Contrato nº 170/2011, encerrou, sem que a obra fosse concluída. Assim, com amparo no art. 24, inciso XI, da Lei Federal nº 8.666/93, procedeu-se à convocação das empresas, na ordem de classificação, sendo que aquela destinada à empresa Compass Engenharia, Arquitetura e Construção Ltda, retornou com a informação dos Correios “Mudou-se”. Como esta deveria ter mantido atualizado seu cadastro junto à esta municipalidade; procedeu-se à convocação da terceira e última convocada, J. M. Gato Construtora e Incorporadora Ltda, a qual, muito embora tenha recebido a convocação em 23/06/2015, deixou fluir o prazo sem manifestação. Aliado a isto, temos a necessidade de conclusão da obra até o dia 14/09/2015, conforme Termo de Audiência realizado nos autos da Ação Civil Pública nº 5004465-18.2015.4.04.7202, da 1ª Vara Federal de Chapecó – SC, sob pena de incidência de multa diária no valor de R$ 1.000,00. Ademais, por se tratar de recurso proveniente do Governo Federal, imperioso destacar que a Apostila de Gestão de Recursos Federais da Defesa Civil, 2ª Edição, 2014, na pág. 102, ao responder ao questionamento 20, manifesta que “a licitação, poderá ser dispensada, mas o processo de licitação deverá ser aberto e a justificativa da dispensa ou inexigibilidade deverá ser inserida nele, assim como os comprovantes dos procedimentos mínimos que demonstrem o cuidado com os gastos públicos.

10 - DISPOSIÇÕES GERAIS

10.1. Esclarecimentos relativos a presente licitação e às condições para atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto, somente serão prestados quando solicitados por escrito, encaminhado ao Setor de Licitações e Compras da Prefeitura Municipal de Palmitos - SC, sito à Rua Independência, nº 100 - centro, CEP 89887-000, ou pelo Fone: (49) 3647- 9610.

10.2. Das sessões públicas serão lavradas atas, as quais serão assinadas pelos membros da Comissão de Licitação e proponentes presentes.

Palmitos (SC), 22 de julho de 2015.
NORBERTO PAULO GONZATTI

PREFEITO DE PALMITOS

ANEXO I

ANEXO II

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XX/2015
O MUNICÍPIO DE PALMITOS - SC, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº 85.361.863/0001-47, com sede na Rua Independência nº 100, na cidade de Palmitos – SC neste ato representado por seu Prefeito Municipal, __________________, doravante denominado de CONTRATANTE e de outro lado a empresa _____________________, estabelecida na Rua ___________, nº ______, ______________, inscrita no CNPJ sob nº ___________________, neste ato representada pelo(a) Sr(a). ____________, portadora do CPF nº __________, residente e domiciliada em ____________, doravante denominada de CONTRATADA, em conformidade com a Lei nº 8.666/93, Lei Orgânica Municipal e Processo Licitatório n( 88/2015, na modalidade de Dispensa de Licitação nº 22/2015, resolvem celebrar o presente contrato, conforme cláusulas e condições a seguir:
1 OBJETO DO CONTRATO
1.1 A presente Licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA CONCLUSÃO DAS OBRAS DA C.E.I. BEM-ME-QUER “PROINFÂNCIA” FNDE/MEC TIPO - B, conforme quantidades e condições constantes da planilha orçamentária (conclusão das obras) (Anexo I)
Parágrafo Único: O presente Contrato, assim como a Licitação da qual decorreu, não obriga o Município à aquisição de todos os serviços nas quantidades acima indicadas, sendo solicitados de acordo com as necessidades da Administração.

2 DOCUMENTOS INTEGRANTES

2.1 Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização do fornecimento, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram este Contrato, como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos:

a) Edital de Dispensa de Licitação nº 22/2015;

b) Proposta de Preço da CONTRATADA.

2.2 Os documentos referidos no item 2.1, são considerados suficientes para, em complemento a este Contrato, definir a sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado.

3 VIGÊNCIA

3.1 O prazo para execução da obra será 10 de setembro de 2015, enquanto que o prazo de vigência do contrato será de 5 (cinco) meses, podendo ser prorrogado nos termos da lei.

4 PREÇO

4.1 O preço para o fornecimento do objeto deste Contrato, é o apresentado na proposta da CONTRATADA, devidamente aprovada pelo CONTRATANTE, tendo os seus valores unitários especificados no item 1.1 (um ponto um) do presente Contrato.

4.2 O preço retro-referido é final, não se admitindo qualquer acréscimo, estando incluídos no mesmo todas as despesas e custos, diretos e indiretos, como também os lucros da CONTRATADA.

4.3 Os valores unitários do Contrato não poderão ser reajustados.

4.4 As despesas decorrentes do cumprimento do presente Contrato, correrão por conta do elemento orçamentário:

5 LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
5.1 Os serviços, objeto da presente licitação deverão ser prestados, no C.E.I BEM-ME-QUER, localizado no Bairro Nossa Senhora do Rosário, Palmitos - SC.

6 CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO

6.1 Após a realização dos serviços, a CONTRATADA deverá acompanhar-se de Nota Fiscal correspondente, juntamente com o boletim de medição, encaminhando-a ao respectivo requisitante.

6.2 O pagamento será realizado em até 20 (vinte) dias após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, em moeda corrente nacional, mediante depósito em conta bancária da CONTRATADA.

7 RESPONSABILIDADES

7.1 A CONTRATADA é responsável, direta e exclusivamente, pela execução do objeto deste Contrato e, conseqüentemente responde, civil e criminalmente, por todos os danos e prejuízos que, na execução dele, venha direta ou indiretamente, a provocar ou causar para o CONTRATANTE ou a terceiros, independentemente da fiscalização exercida pelo CONTRATANTE.

7.2 A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, nos termos do artigo 71 da Lei 8.666/93.

7.3. As contribuições sociais e eventuais danos causados a terceiros são de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA.

7.4 A CONTRATADA é responsável também pela qualidade dos serviços fornecidos, cabendo-lhe verificar o atendimento das especificações solicitadas, não se admitindo, em nenhuma hipótese, fornecimento fora dos padrões exigidos.

8 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1 Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) 
providenciar, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, o saneamento de qualquer irregularidade na execução dos serviços;

b) manter, durante o Contrato, todas as exigências contidas no Edital de Dispensa de Licitação nº 22/2015.
c) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação (art. 55, XIII da lei 8.666/93);

d) Corrigir, reparar, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificar vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, conforme previsto no art. 69 da lei 8.666/93.

8.2 Observado qualquer tipo de não-atendimento das especificações dos serviços exigidos no contrato, a CONTRATADA deverá refazê-los sem qualquer ônus para o CONTRATANTE.

9 PENALIDADES

9.1 Pela inexecução total ou parcial do Contrato estará a CONTRATADA sujeita às seguintes penalidades:

a) Advertência;

b) Multa:

b.1 - De 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, no caso de não cumprimento do prazo de entrega ou de execução do serviço contratado, até o limite de 20% (vinte por cento);

b.2 - De até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de descumprimento do Contrato, ressalvado o disposto no item 1 (um) acima citado;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de Palmitos pelo período de até 05 (cinco) anos consecutivos;

d) Declaração de inidoneidade.

9.2 As eventuais multas aplicadas por força do disposto nos subitens precedentes não terão caráter compensatório, mas simplesmente moratório e, portanto, não eximem a CONTRATADA da reparação de possíveis danos, perdas ou prejuízos que os seus atos venham a acarretar, nem impedem a declaração da rescisão do pacto em apreço.

9.3 Os valores pertinentes às multas aplicadas serão descontados dos créditos a que a CONTRATADA tiver direito, ou cobrados judicialmente.

10 RESCISÃO

10.1 A inexecução total ou parcial deste Contrato, além de ocasionar a aplicação das penalidades anteriormente enunciadas, ensejará também a sua rescisão, desde que ocorram quaisquer dos motivos enumerados nos incisos I a XI e XVIII do artigo 78 da Lei nº 8.666/93.

10.2 A rescisão do Contrato poderá se dar sob quaisquer das formas delineadas no art. 79 da Lei nº 8.666/93.

11 DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1 A CONTRATADA assume integral responsabilidade pelos danos que causar ao CONTRATANTE ou à terceiros, por si ou seus sucessores e representantes, na execução do objeto contratado, isentando o município de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência do mesmo.

11.2 Aplicam-se a este Contrato as disposições da Lei nº 8.666/1993, e suas posteriores modificações que regulamentam as licitações e contratações promovidas pela Administração Pública.

12 VALOR DO CONTRATO

12.1 As partes contratantes dão ao presente Contrato o valor global de R$ _______ (____________), para todos os legais e jurídicos efeitos.

13 FORO

13.1 Elegem as partes contratantes o Foro da Comarca de Palmitos, para dirimir eventuais controvérsias oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, assim, por estarem justas e contratadas, as partes, por seus representantes legais, assinam o presente Contrato, em 2 (duas) vias de igual teor e forma, para que produza os legais e jurídicos efeitos, perante as testemunhas abaixo assinados. 

Palmitos (SC), ___, de ____________ de 2015.

	PREFEITO DE PALMITOS
	CONTRATADA


OAB/SC - Assessor Jurídico

Testemunhas:

	Nome
CPF
	Nome
CPF

	
	


